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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
CONSELHO PLENO

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO PLENO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SECÇÃO DO PIAUÍ, REALIZADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 2017.

Aos dezesseis de dezembro de dois mil e dezessete, às dezenove horas, na sala do Conselho Seccional do Piauí, reuniu-se em Sessão Ordinária o Conselho Pleno, nos termos do art. 83 do Regimento Interno da OAB/PI, com a presença do Presidente, FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO, do Vice-Presidente, LUCAS NOGUEIRA DO RÊGO MONTEIRO VILLA LAGES, da Secretária-Geral Adjunta, ÉLIDA FABRÍCIA OLIVEIRA MACHADO FRANKLIN, do Tesoureiro, ANTÔNIO LUCIMAR DOS SANTOS FILHO, dos Conselheiros Seccionais, CARLOS WASHIGNTON CRONEMBERG COELHO, DIOGO CALDAS DA SILVA, ÉFREN PAULO PORFÍRIO DE SÁ LIMA, FRANCISCO EINSTEIN SEPÚLVEDA DE HOLANDA, GABRIEL, GÉSIO DE LIMA VERAS, HAMILTON AYRES MENDES LIMA JÚNIOR, JOSÉ AMÂNCIO DE ASSUNÇÃO NETO, KADMO ALENCAR LUZ, LILIAN FIRMEZA MENDES, MARIA DA CONCEIÇÃO CARCARÁ, MARIA FERNANDA BRITO DE AMARAL, MILTON GUSTAVO VASCONCELOS BARBOSA, MOACIR CESAR PENA JÚNIOR, THIAGO IBIAPINA COELHO, CARLOS ALBERTO FONTENELLE DE CASTRO FILHO, GEORGE BARROSO DE MORAES, GUILHERME FONSECA VIANA SANTOS, JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS JÚNIOR, LUCAS SANTOS EULÁLIO DANTAS, MARTHA FERNANDA E SILVA DE OLIVEIRA, MAURO RODRIGO OLIVEIRA LIMA, pelo Conselheiro Federal EDUARDO FAUSTINO LIMA SÁ e pelo Presidente da CAAPI, RAFAEL ORSANO DE SOUSA. Verificado o quórum regimental, o Presidente apresentou a ordem do dia com a seguinte pauta, anteriormente divulgada: 1– Homologação de decisões do Conselho Jovem; 2- Deliberação acerca do ajuizamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei nº 6.920 de 23 de dezembro de 2016; 3- Apresentação de atividades do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/PI – Exercício de 2016; 4- Outras deliberações. Aberta a sessão, o Presidente da OAB/PI pediu aos Nobres Conselheiros que se fizessem mais presentes nas Reuniões do Conselho. A Secretária Adjunta, Dra. Élida Fabrícia Oliveira Machado Franklin, comunicou que em relação às faltas dos Conselheiros nas Reuniões do Conselho Pleno, será enviado um ofício circular alertando sobre essas faltas. O Ilustre Conselheiro Francisco Einstein Sepúlveda de Holanda sugeriu que fossem realizadas duas sessões por mês. A Secretária Geral Adjunta, falou que essa questão já foi debatida e que existe a previsão para que se realize uma Sessão Extraordinária por mês, caso seja necessário. A Secretária Geral Adjunta sugeriu, ainda, que fosse marcada uma Sessão Extraordinária para o dia 31 de março de 2017 para que fossem julgados os Recursos do Tribunal de Ética e Disciplina. A sugestão foi aceita por todos os Conselheiros. No que diz respeito à pauta em si, em relação ao item 01, o Secretário Geral do Conselho Estadual do Jovem Advogado - CEJA, Dr. Germano Coelho Silva Barbosa, falou sobre o Plano Estadual de Apoio ao Jovem Advogado do Piauí, que foi aprovado, por unanimidade, pelo Conselho Estadual do Jovem Advogado. O Presidente da CAAPI, Dr. Rafael Orsano, parabenizou o Secretário Geral do CEJA e fez algumas observações. Pontuou que no Art. 2, os incisos IV E VII se repetem. Ainda em relação ao Art. 2º, inciso IV, sugeriu que os descontos diferenciados para os serviços ofertados pela CAAPI não fosse algo determinado, mas sim uma faculdade. O Presidente da OAB/PI concordou que não pode ser impositivo e sugeriu que fosse deliberado com essa ressalva. Aberta a votação, o Conselho aprovou, à unanimidade, o Plano Estadual do Jovem Advogado. Ainda em relação ao item 01 da pauta, foi colocado em deliberação a proposta de alteração do nome do Conselho Estadual do Jovem Advogado para Conselho Estadual da Jovem Advocacia e da Comissão do Jovem Advogado para Comissão da Jovem Advocacia. Aberta a votação, o Conselheiro Milton Gustavo Vasconcelos Barbosa votou contra a alteração do nome, por entender ser importante manter as tradições. O Conselho, por maioria, votou contra a alteração do nome, tendo sido divergentes os votos da Secretária Geral Adjunta e do Conselheiro Éfren Paulo Porfírio de Sá Lima. Sobre o item 02 da pauta, o Conselheiro Francisco Einstein Sepúlveda de Holanda, Presidente da Comissão de Relação com o Poder Judiciário falou sobre o Estudo comparado das custas judiciais e emolumentos na Justiça Estadual do Piauí e nos demais Tribunais Estaduais do País. O Presidente da OAB/PI parabenizou o Conselheiro Francisco Einstein e os demais membros desta comissão pelo excelente trabalho que vem desenvolvendo. O Tesoureiro, Antônio Lucimar dos Santos Filho, sustentou que existe um conflito de interesses. Por um lado têm-se o dever moral ajuizar a ADIN da Lei nº 6.920, de tentar diminuir as custas, mas por outro lado, relatou os números no tocante a taxa judiciária Fermojupi e que caso essas taxas sejam retiradas, muitos serviços para os advogados terão que ser reduzidos. Por esse motivo, o tesoureiro se abstém de votar. Aberta a votação, o Conselho Pleno aprovou, à unanimidade, o ajuizamento da ADIN da Lei nº 6.920. O Presidente da CAAPI parabenizou o Conselho pela atitude corajosa. Em relação ao item 03 da pauta, o Presidente do Tribunal de Ética e Disciplina, Dr. Hamilton Ayres Mendes Lima Júnior, apresentou o Relatório de atividades desenvolvidas no TED durante o ano de 2016, informou a renúncia dos Advogados membros deste tribunal, Dr. Carlos Antônio de Araújo Marques (OAB/PI nº 2092) e Dr. Thiago Ribeiro Barreto (OAB/PI nº 3687) e colocou em deliberação, para substituir os referidos advogados, os nomes dos advogados, Dr. João Carlos Fortes Carvalho de Oliveira (OAB/PI nº 3890) e Dra. Érika Estrela Leitão de Carvalho (OAB/PI nº 6908), tendo sido aprovado, à unanimidade, por este conselho. Em extra-pauta, debateu-se o procedimento de emissão de notas pelas comissões, tendo em vista que pela segunda vez foi emitida uma nota por uma comissão em nome da OAB/PI sem que fosse deliberado pelo Conselho Pleno. O Ilustre Conselheiro, Dr. Milton Gustavo Vasconcelos de Barbosa, solicitou que constasse em Ata que a matéria emitida pela Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Comissão da Verdade da Escravidão Negra no Brasil e Comissão dos Direitos Difusos e Coletivos no dia 10 de fevereiro de 2017 não passou e não foi aprovada pelo Conselho  da OAB/PI. O nobre Conselheiro Federal, Eduardo Faustino Lima Sá, se manifestou contra a forma como a nota foi emitida, por não ter passado pelo Conselho. Mas desabafou que em relação ao conteúdo, o deixa desconfortável que um discurso favorável à defesa seja algo que incomoda tanto. Ainda em extra-pauta, o Ilustre Conselheiro Francisco Einstein Sepúlveda de Holanda declarou que em conversa com o Presidente da OAB/MA e com colegas do Estado, estes elogiaram bastante o aplicativo OAB e Justiça  desenvolvido pela OAB/PI. O Nobre Conselheiro pediu autorização ao Conselho para que a tecnologia do aplicativo fosse cedida aos colegas Maranhenses. Aberta a votação, o Conselho aprovou à unanimidade. O Presidente da OAB/PI convidou todos os conselheiros para o lançamento do livro do Conselheiro Moacir Pena no dia 15 de março de 2017 e convidou também para o desagravo público em favor do Advogado Aureliano Marques da Costa Neto, em Monsenhor Gil. Nada mais havendo a tratar, encerraram-se os trabalhos, dos quais eu, ___________________ Leonardo Cerqueira e Carvalho, Secretário Geral da OAB/PI, redigi a presente ata que será lida
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 e aprovada, por todos assinada.
________________________________________________________________________________
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